
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.235.152 - PR (2011/0025762-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AIRTON MARIANO E OUTROS
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA (EM CAUSA PRÓPRIA) E 

OUTROS
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. REQUISIÇÃO DE 
PEQUENO VALOR. PAGAMENTO COM ATRASO. JUROS DE MORA. 
PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO 
CÁLCULO E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO OU RPV. NÃO 
INCIDÊNCIA. PAGAMENTO FORA DO PRAZO. INCIDÊNCIA A 
PARTIR DO PRIMEIRO DIA SUBSEQUENTE AO TÉRMINO DO PRAZO. 
1. Os juros moratórios não incidem no período entre a elaboração da conta de 
liquidação e a expedição da Requisição de Pequeno Valor – RPV. Orientação 
reafirmada no julgamento do REsp 1.143.677/RS, sob o rito dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC).
2. Havendo atraso no pagamento da RPV, os juros de mora serão devidos a 
partir do 61º (sexagésimo primeiro) dia, contados da respectiva entrega à 
autoridade responsável. Precedentes do STJ. 
3. Agravo Regimental não provido. Fixação de multa de 10% do valor da causa, 
devidamente atualizado, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região), Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de março de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.235.152 - PR (2011/0025762-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AIRTON MARIANO E OUTROS
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA (EM CAUSA PRÓPRIA) E 

OUTROS
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  

Cuida-se de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática do Presidente do STJ 

(fls. 246-251, e-STJ), que conheceu do Agravo para negar seguimento ao Recurso Especial 

com base nos seguintes argumentos:

Inicialmente, no que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 
535, inciso I, do CPC, verifico que o julgado recorrido não padece de qualquer 
contradição ou obscuridade, porquanto decidiu fundamentadamente a quaestio 
trazida à sua análise, não podendo ser considerado nulo tão somente porque 
contrário aos interesses da parte. 

Nesse sentido: AgRg no AREsp 187.598/RJ, Primeira Turma, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 5/9/2012; REsp 1.133.689/PE, Segunda 
Seção, Rel. Min. Massami Uyeda, DJe de 18/5/2012; AgRg no Ag 
1.092.421/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 
6/3/2012; AgRg no Ag 977.769/RJ, Corte Especial, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 
25/2/2010.

Outrossim, no que respeita à alegada afronta aos artigos 467 e 468 
Código de Processo Civil, sob o argumento de que teria havido desrespeito à 
coisa julgada (fl. 191), verifica-se que a questão não foi apreciada no v. acórdão 
recorrido, e sequer foi abordada nos embargos de declaração (fls. 167/170). 
Dessarte, carecendo o recurso, no ponto, do imprescindível prequestionamento, é 
o caso de incidir as Súmulas 282 e 356 do c. Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido, confiram-se:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TARIFA DE SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO. 
CRITÉRIO DE CLASSIFICAÇÃO E COBRANÇA DE 
EDIFÍCIO EM CONDOMÍNIO DE NATUREZA 
COMERCIAL. ENQUADRAMENTO NO REGIME DE 
MÚLTIPLAS ECONOMIAS. DECRETO ESTADUAL 
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41.446/96. EXAME DE DIREITO LOCAL. RECURSO 
ESPECIAL. VIA INADEQUADA. SÚMULA 280/STF. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
AÇÃO DE NATUREZA CONDENATÓRIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM 10% SOBRE O VALOR DA 
CONDENAÇÃO. ART. 20, § 3º, DO CPC. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 

(...) 
2. A questão relativa à ilegitimidade ativa não foi 

objeto de exame pelo Tribunal de origem, nem foram opostos 
embargos de declaração para tanto, razão pela qual não pode ser 
analisada por este Superior Tribunal, em face da ausência do 
prequestionamento, incidindo os óbices contidos nas Súmulas 282 e 
356 do STF.

(...) 
4. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no AResp 17.128/SP, 4ª Turma, Rel. Min. 

Arnaldo Esteves Lima, DJe 27/8/2012).

"PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO.VIOLAÇÃO DO ART. 219 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.ÓBICE DAS 
SÚMULAS 282 E 356/STF. ART. 461 DO CPC. OBRIGAÇÃO 
DE FAZER.COMINAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. 
ASTREINTES. VALOR EXORBITANTE. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ.AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. Verifica-se que a Corte de origem não 
analisou,sequer implicitamente, o art. 219 do CPC. Desse modo, 
impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, entendido como o necessário e indispensável 
exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a 
pretensão recursal.

2. Se o agravante entendesse existir alguma eiva 
no acórdão impugnado, ainda que a questão federal tenha surgido 
somente no julgamento no Tribunal a quo, deveria ter oposto 
embargos declaratórios, a fim de que fosse suprida a exigência do 
prequestionamento e viabilizado o conhecimento do recurso em 
relação aos referidos dispositivos legais; e, caso persistisse tal 
omissão, imprescindível a alegação de violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil, quando da interposição do recurso 
especial com fundamento na alínea 'a' do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal, sob pena de incidir no intransponível óbice da 
ausência de prequestionamento. Incide no caso, mutatis mutandis , 
o disposto nos enunciados de número 282 e 356 do STF.

(...) 
Agravo regimental não conhecido". 
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(AgRg no AResp 189.695, 2ª Turma, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe de 28/8/2012).

Ressalte-se, ademais, ser dominante no e. STJ o entendimento 
segundo o qual, ainda que seja de ordem pública, a questão, para ser analisada em 
sede especial, deve estar prequestionada. A propósito, os recentes julgados do e. 
STJ:

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO A SER PAGO MEDIANTE 
PRECATÓRIO OU RPV. ÍNDICE DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. RESP N. 
1.102.484/SP. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA DA LEI 
11.960/2009. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. O art. 18 da Lei 8.870/1994 não trata de 
indexador para atualização de benefícios previdenciários, mas, sim, 
de atualização de valores pagos mediante precatório, decorrentes 
de condenação judicial. Os valores expressos em moeda corrente, 
constantes da condenação, devem ser reajustados, no caso de 
parcelas pagas em atraso, observando-se o comando estabelecido 
no art. 41, § 7º, da Lei 8.213/91, e convertidos, à data do cálculo, 
em quantidade de Unidade Fiscal de Referência-UFIR- ou em 
outra unidade de referência oficial que venha a substituí-la. 

2. Consoante jurisprudência firme do STJ, 
mesmo as questões de ordem pública, a exemplo dos juros 
de mora, apreciáveis de ofício nas instâncias ordinárias, 
devem ser prequestionadas para viabilizar o recurso 
especial.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
Ante o exposto, determino a distribuição do 

processo."
(AgRg no AREsp 185935 / SP, 2ª Turma, Rel. 

Min. Mauro Campbell Marques, DJe 14/9/2012).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. REDE DE ENERGIA ELÉTRICA. 
FINANCIAMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA. 
PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356/STF. VINTENÁRIA.

1. É inviável a análise do recurso especial 
quanto à alegação de suposta ofensa à norma não tratada no 
acórdão recorrido, diante da ausência de 
prequestionamento. (Súmulas 282 e 356 do STF). 
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2. É vedado o exame ex officio de questão não 
debatida na origem, ainda que se trate de matéria de ordem 
pública, como a prescrição.

3. Prescreve em 20 (vinte) anos a pretensão de 
cobrança dos valores aportados para a construção de rede de 
eletrificação rural quando o fato gerador ocorrer na vigência do 
Código Civil de 1916, e em 5 (cinco) anos, quando este fato 
ocorrer na vigência do novo Código Civil. Incidência da Súmula 
83/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1333331 / SP, 4ª Turma, Rel. 

Min. Maria Isabel Gallott, DJe 14/09/2012)

Ademais, a eg. Corte Especial deste c. Superior Tribunal de 
Justiça, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo n.º 1.143.677 / RS 
(Rel. Min. Luiz Fux, DJe 4/2/2010), processado nos moldes do art. 543-C do 
CPC, firmou entendimento no sentido de que não incidem juros de mora no 
período compreendido entre a conta de atualização e o efetivo pagamento do 
precatório, nos termos da seguinte ementa:

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, 
DO CPC. DIREITO FINANCEIRO. REQUISIÇÃO DE 
PEQUENO VALOR. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A 
DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO 
E O EFETIVO PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE MORA. 
DESCABIMENTO. SÚMULA VINCULANTE 17/STF. 
APLICAÇÃO ANALÓGICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
CABIMENTO. TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE. 
IPCA-E. APLICAÇÃO.

1. A Requisição de pagamento de obrigações de 
Pequeno Valor (RPV) não se submete à ordem cronológica de 
apresentação dos precatórios (artigo 100, § 3º, da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988), inexistindo diferenciação 
ontológica, contudo, no que concerne à incidência de juros de 
mora, por ostentarem a mesma natureza jurídica de modalidade de 
pagamento de condenações suportadas pela Fazenda Pública 
(Precedente do Supremo Tribunal Federal: AI 618.770 AgR, Rel. 
Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, 
DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).

2. A Lei 10.259/2001 determina que, para os 
efeitos do § 3º, do artigo 100, da CRFB/88, as obrigações de 
pequeno valor, a serem pagas independentemente de precatório, 
compreendem aquelas que alcancem a quantia máxima de 60 
(sessenta) salários mínimos (§ 1º, do artigo 17, c/c o caput, do 
artigo 3º, da Lei 10.259/2001).

3. O prazo para pagamento de quantia certa 
encartada na sentença judicial transitada em julgado, mediante a 
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Requisição de Pequeno Valor, é de 60 (sessenta) dias contados da 
entrega da requisição, por ordem do Juiz, à autoridade citada para 
a causa, sendo certo que, desatendida a requisição judicial, o Juiz 
determinará o seqüestro do numerário suficiente ao cumprimento 
da decisão (artigo 17, caput e § 2º, da Lei 10.259/2001).

4. A Excelsa Corte, em 29.10.2009, aprovou a 
Súmula Vinculante 17, que cristalizou o entendimento 
jurisprudencial retratado no seguinte verbete:

"Durante o período previsto no parágrafo 1º do 
artigo 100 da Constituição, não incidem juros de mora sobre os 
precatórios que nele sejam pagos."

5. Conseqüentemente, os juros moratórios não 
incidem entre a data da elaboração da conta de liquidação e o 
efetivo pagamento do precatório, desde que satisfeito o débito no 
prazo constitucional para seu cumprimento (RE 298.616, Rel. 
Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 31.10.2002, 
DJ 03.10.2003; AI 492.779 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 
Segunda Turma, julgado em 13.12.2005, DJ 03.03.2006; e RE 
496.703 ED, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, 
julgado em 02.09.2008, DJe-206 DIVULG 30.10.2008 PUBLIC 
31.10.2008), exegese aplicável à Requisição de Pequeno Valor, 
por força da princípio hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem legis 
dispositio (RE 565.046 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 
Segunda Turma, julgado em 18.03.2008, DJe-070 DIVULG 
17.04.2008 PUBLIC 18.04.2008; e AI 618.770 AgR, Rel. Ministro 
Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, DJe-041 
DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).

6. A hodierna jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, na mesma linha de entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, pugna pela não incidência de juros moratórios entre a 
elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de 
pequeno valor - RPV (AgRg no REsp 1.116229/RS, Rel. Ministro 
Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 06.10.2009, DJe 
16.11.2009; AgRg no REsp 1.135.387/PR, Rel. Ministro Haroldo 
Rodrigues (Desembargador Convocado do TJ/CE), Sexta Turma, 
julgado em 29.09.2009, DJe 19.10.2009; REsp 771.624/PR, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 
16.06.2009, DJe 25.06.2009; EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 
941.933/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
14.05.2009, DJe 03.08.2009; AgRg no Ag 750.465/RS, Rel. 
Ministra  Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado 
em 28.04.2009, DJe 18.05.2009; e REsp 955.177/RS, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 14.10.2008, DJe 
07.11.2008).

(...)
16. Recurso especial parcialmente provido, para 

declarar a incidência de correção monetária, pelo IPCA-E, no 
período compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo 
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pagamento da requisição de pequeno valor - RPV, julgando-se 
prejudicados os embargos de declaração opostos pela recorrente 
contra a decisão que submeteu o recurso ao rito do artigo 543-C, 
do CPC. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, 
e da Resolução STJ 08/2008."

Assim, verifica-se que o v. acórdão recorrido está em 
conformidade com o entendimento firmado por este c. Tribunal Superior, razão 
pela qual, com fulcro no art. 557, caput, do CPC, c/c art. 5º, inciso II, da 
Resolução STJ n.º 8/2008, nego seguimento ao recurso especial.

 

A agravante sustenta, em suma, que (fls. 259 e 266):

Todavia, data venia, o Excelentíssimo Relator não observou que, 
no v. acórdão proferido no recurso repetitivo mencionado, NÃO SE ANALISOU 
A MORA DA FAZENDA PÚBLICA DIANTE DA OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS À EXECUÇÃO, o que ocorreu no presente caso.

O presente caso também não encontra óbice na Súmula 
Vinculante nº 17 do Egrégio Supremo Tribunal Federal, uma vez que o período por 
ela mencionado diz respeito ao interregno entre a expedição da requisição até seu 
efetivo pagamento, nos termos da redação original do art. 100, § 1º, da 
Constituição Federal (atual art. 100, § 5º), e não entre o cálculo inicial e a 
expedição da requisição.

(...)
DIANTE DO EXPOSTO, requerem a reconsideração da decisão 

que negou seguimento ao recurso especial interposto pelos Agravantes, a fim de 
reconhecer a mora da Fazenda Pública no período compreendido entre a 
elaboração do cálculo inicial e a expedição da respectiva requisição de 
pagamento, após o trânsito em julgado do incidente processual, conforme o 
posicionamento deste Egrégio Tribunal transcrito no presente agravo.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma (fls. 

256-267, e-STJ). 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.235.152 - PR (2011/0025762-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.1.2013.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Preliminarmente, constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código 

de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007. 

Na leitura dos autos, observa-se que o acórdão impugnado está bem 

fundamentado e a prestação jurisdicional foi realizada de forma integral, inexistindo omissão ou 

contradição. 

Dessa maneira, não há vícios no aresto recorrido que determinem a sua 

nulidade. 

No mérito, alega-se que deve ser preservada a incidência de juros moratórios 

enquanto não solvida a obrigação e reconhecida a mora da Fazenda Pública no período 

compreendido entre a elaboração do cálculo inicial e a expedição da respectiva requisição de 

pagamento.

Com efeito, não incidem juros de mora entre a data da elaboração da conta de 

liquidação e a da expedição do precatório complementar ou da Requisição de Pequeno Valor 

- RPV. Assim, não havendo pagamento da requisição no prazo de sessenta dias, previsto na 
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Lei 10.259/2001, os juros moratórios somente deverão incidir a partir do 61º dia. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR 
(RPV). JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA NO PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO E A 
EXPEDIÇÃO DA RPV. NÃO-PAGAMENTO NO PRAZO LEGAL. 
CONFIGURAÇÃO DA MORA A PARTIR DO 61º DIA.

1. Jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que não 
incidem juros de mora entre a data da elaboração da conta de liquidação e a 
expedição do precatório complementar ou da requisição de pequeno valor - RPV. 
Precedentes: AgRg nos EREsp 1.142.490/RS, Rel. Min. Castro Meira, Corte 
Especial, DJe de 8.11.2010; AgRg no Ag 1.157.371/SP, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe de 29.9.2010; AgRg nos EREsp 
1.149.594/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Corte Especial, DJe de 8.11.2010.

2. Na espécie, segundo consignado no acórdão recorrido, não 
houve o pagamento da requisição no prazo de sessenta dias, previsto na Lei n. 
10.259/2001, pelo que os juros moratórios somente deverão incidir a partir do 61º 
dia. Precedente do STF: AgR no RE 502.901/MG, Rel. Min. Eros Grau, Segunda 
Turma, DJe de 14.8.2008.

3. Recurso especial provido.
(REsp 1242035/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/04/2011).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. 
PRAZO DE SESSENTA DIAS PARA PAGAMENTO. NÃO INCIDÊNCIA 
DE JUROS DE MORA NO PRAZO LEGAL. PRECEDENTE JULGADO 
SOB O RITO DO ART. 543-C, DO CPC. ART. 394 DO CÓDIGO CIVIL C/C 
ART. 17, CAPUT, DA LEI N. 10.259/01.

1. O Tribunal de origem se manifestou de forma clara e 
fundamentada no sentido de que "os juros incidirão sobre todo o período, e não 
apenas a partir do 61º dia" (fl. 100). É cediço que os embargos de declaração 
somente são cabíveis em casos de omissão, contradição ou obscuridade do 
decisum, vícios que não maculam o acórdão recorrido, pelo que não há que se 
falar em violação ao art. 535, II, do CPC.

2. Nos termos da Súmula Vinculante n. 17 do Supremo Tribunal 
Federal, "durante o período previsto no parágrafo 1º do artigo 100 da constituição, 
não incidem juros de mora sobre os precatórios que nele sejam pagos". Referido 
entendimento sumular também se aplica às requisições de pequeno valor, com a 
ressalva de que o prazo para seu pagamento não é aquele do art. 100, § 1º, da 
Constituição Federal, mas sim o prazo de sessenta dias previsto no art. 17, caput, 
da Lei n. 10.259/01.

3. Os juros de mora somente incidem a partir do momento em que 
o devedor que não efetuar o pagamento e o credor que não quiser recebê-lo no 
tempo, lugar e forma que a lei ou a convenção estabelecer, consoante a redação 
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do art. 394 do Código Civil. Assim, se o pagamento poderia ser feito dentro de 
sessenta dias, contados da entrega da requisição, não há que se falar em mora 
antes de ultrapassado o referido interstício. Ressalte-se que a Corte Especial, 
quando do julgamento do REsp 1143677/RS, de relatoria do Ministro Luiz Fux, 
DJe 04/02/2010, sujeito ao regime dos "recursos repetitivos", reafirmou o 
entendimento acima esposado.

4. Recurso especial conhecido e parcialmente provido para afastar 
a incidência de juros de mora no interstício compreendido entre a data da 
elaboração da conta e o final do prazo de sessenta dias para o pagamento da 
RPV.

(REsp 1237303/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 31/03/2011).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR - RPV. PAGAMENTO FORA DO 
PRAZO CONSTITUCIONAL DE SESSENTA DIAS. JUROS DE MORA. 
INCIDÊNCIA A PARTIR DO PRIMEIRO DIA SUBSEQUENTE AO 
TÉRMINO DO PRAZO. PRECEDENTES DO STJ E DO STF.

1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do REsp nº 1.143.677/RS, sob o rito do artigo 543-C do Código de Processo Civil, 
firmou entendimento de que os juros moratórios não incidem entre a data da 
elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório, desde que 
satisfeito o débito no prazo constitucional.

2. "Desatendido o prazo de 60 (sessenta) dias para pagamento, 
incide juros de mora a partir do primeiro dia subsequente ao seu término, 
porquanto, nos termos do art. 394 do Código Civil, a mora só se caracteriza 
quando transcorrido o tempo estabelecido para o cumprimento da obrigação." 
(REsp nº 1.235.122/RS, Relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, in 
DJe 23/3/2011).

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1236957/RS, Rel. Ministro HAMILTON 

CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe 26/04/2011).

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA. 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. JUROS DE MORA. PRAZO PARA 
PAGAMENTO. NÃO-INCIDÊNCIA.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de 
origem resolve a controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não 
adotando a tese do recorrente.

2. Durante o prazo de 60 dias para o pagamento da RPV (artigo 
17 da Lei 10.259/01) não há incidência de juros moratórios, pois estes pressupõem 
inadimplemento relativo da obrigação, o que não ocorre naquele período. 
Precedente: REsp 1.143.677/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Corte Especial, DJe 
04/02/2010, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução STJ 
8/2008.

3. Recurso especial provido em parte.
(REsp 1240755/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJe 14/04/2011).
Documento: 1213772 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/03/2013 Página  10 de 4



 
 

 

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. REQUISIÇÃO DE 
PEQUENO VALOR. PAGAMENTO FORA DO PRAZO. JUROS DE 
MORA. INCIDÊNCIA A PARTIR DO PRIMEIRO DIA SUBSEQUENTE 
AO TÉRMINO DO PRAZO.

1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão 
recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.

2. A Corte Especial, no julgamento do REsp 1.143.677/RS, de 
Relatoria do Min. Luiz Fux, julgado em 2.12.2009, submetido ao rito dos recursos 
repetitivos, nos termos do art. 543-C, do CPC e da Resolução 8/STJ, consolidou o 
entendimento segundo o qual não incidem juros de mora entre a elaboração dos 
cálculos e o efetivo pagamento da requisição de pequeno valor, desde que 
satisfeito o débito no prazo estabelecido para seu cumprimento.

3. Desatendido o prazo de 60 (sessenta) dias para pagamento, 
incide juros de mora a partir do primeiro dia subsequente ao seu término, 
porquanto, nos termos do art. 394 do Código Civil, a mora só se caracteriza 
quando transcorrido o tempo estabelecido para o cumprimento da 
obrigação.

Recurso especial provido.
(REsp 1235122/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe 23/03/2011, grifei).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por se tratar de Agravo contra decisão fundamentada em entendimento fixado 

na forma do art. 543-C do CPC, aplico multa de 10% sobre o valor da causa, conforme seu 

art. 557, § 2º. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0025762-4 REsp 1.235.152 / PR

Números Origem:  200370000031711       200804000395133       9900078470            9900194438

PAUTA: 05/03/2013 JULGADO: 05/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AIRTON MARIANO E OUTROS
ADVOGADO : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AIRTON MARIANO E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
do TRF da 3a. Região), Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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